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Quando o assunto gira em torno da contratação de funcionários, é natural que inúmeros empregadores busquem obter informações sobre os futuros trabalhadores que virão a participar do convívio empresarial. Todavia, há que se esclarecer que tais contratações não seguem uma rigorosa seleção de candidatos, prevalecendo em alguns casos as indicações feitas pelos departamentos que compõem a sociedade empresária.
Essa situação tende a sofrer alteração em decorrência de recente decisão do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, que liberou às empresas consultar os serviços de proteção ao crédito, bem como os registros policiais e judiciais, sobre a vida do futuro colaborador.
Referida decisão, que, diga-se de passagem, pode ser considerada como um avanço na atual modernidade das relações de trabalho entre os atores envolvidos, a qual poderá também ensejar uma difícil caminhada pelo funcionário se de fato houver análise de outra forma contrária à decisão do TST.
Todavia, insta também destacar o número significativo de agentes que atualmente se encontra em situação de desemprego, bastando analisar os índices governamentais para se checar as informações. Por conta de sua precária renda mensal – quando existente –, boa parte dos desempregados utiliza os créditos bancários como, por exemplo, o limite do cheque especial, os cartões de crédito, que por sua vez, incide na impossibilidade de quitar suas dividas, já que há necessidade de futuro emprego para saldá-las.

Para se chegar ao voto determinante, o Ministro Relator do TST, Renato de Lacerda Paiva, entendeu que, como a administração pública se utiliza dos referidos mecanismos quando pratica os processos seletivos, exigindo dos candidatos uma extensa relação de documentos pessoais, incluindo comprovantes de boa conduta, não seria diferente no setor privado exigir do futuro trabalhador o mesmo critério como um forma de melhor selecionar os concorrentes às vagas de emprego. Essa foi a decisão do ministro Renato de Lacerda Paiva, que na fundamentação do relatório utilizou-se do principio constitucional da isonomia.

A bem da verdade, as empresas atualmente estão mais cautelosas na contratação de novos colaboradores – haja vista as recentes decisões dos tribunais trabalhistas – quando o funcionário ainda está na fase de pré-seleção, sendo que alguns Tribunais do País vêm se posicionando sobre o aspecto do dano moral a favor dos funcionários, o que de certa forma indiretamente, dificulta a sua contratação.
Evidentemente, há que se tomar cuidado pelas partes – empregador e colaborador –, uma vez que ambos trabalharão no mesmo ambiente de trabalho, sendo certo que isso torna a relação diária prazerosa ou desgastante, pois o cotidiano contemporâneo exige que se passe mais tempo no trabalho do que em casa.
O que se analisa neste artigo é o direito da empresa em exigir critérios rigorosos na seleção de pessoal; ela realmente detém o poder diretivo, mas este não deve conflitar com a norma legal da violação de direito, muito menos ferir o princípio da dignidade da pessoa humana, este último configurando prerrogativa constitucional. 

Com essa decisão da mais alta Corte pátria, ressaltando-se aqui que apenas uma Turma decidiu a respeito – existem ainda outras sete turmas no TST – tal decisão não legitima esse tipo de procedimento, pois é importante que a empresa não proceda de forma discriminatória, verificando apenas se o candidato possui os requisitos técnicos para o cargo desejado, o que certamente evitará futuros desgastes para ambos envolvidos.

Todavia, também convém expor que, com essa decisão, as empresas se amparam na tese da qualidade de mão-de-obra profissional, cuja escassez no atual cenário mercadológico do trabalho é indiscutível. Certamente os profissionais estarão se qualificando na sua área, além de tomar os devidos cuidados quando almejam uma vaga no tão sonhado mercado de trabalho.

Por fim, há que se destacar que as empresas mais modernas também se utilizam das redes sociais para traçar o perfil de seus possíveis futuros colaboradores, o que é uma prática relativamente saudável. O cuidado deve ser tomado a partir do momento em que o processo seletivo toma ares de processo repressivo.
Quando o Estado passa a criar jurisprudência que permite à iniciativa privada lesar aqueles que deveriam ser protegidos, inicia-se um ciclo perigoso nas relações trabalhistas, que podem culminar na ofensa aos direitos e princípios fundamentais, mas tal prática – aparentemente utópica – levaria ao chão a própria existência do Estado Democrático de Direito.
